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1. Introdução

Este trabalho faz parte de uma pesquisa mais geral que vem sendo levada à frente no interior do Núcleo de Estudos Regionais e Urbanos da Fundação de Economia e Estatística do Estado do Rio Grande do Sul, em convênio com o Programa de Mestrado e Doutorado em Desenvolvimento Regional da Universidade de Santa Cruz do Sul acerca dos limites e possibilidades de estruturar, no Rio Grande do Sul, um processo de desenvolvimento e enfretamento das disparidades regionais a partir da mobilização dos recursos endógenos aos diversos territórios. 

Esta pesquisa foi proposta por nós no interior da FEE na segunda metade de 2002, e seu principal resultado já divulgado foi um trabalho individual, intitulado Como identificar e mobilizar o potencial de uma região para o desenvolvimento endógeno (Paiva, 2004a). Não obstante, quando tentamos dar um tratamento empírico à metodologia de identificação de potencialidades regionais desenvolvida e proposta no trabalho supra-referido, nos deparamos com um problema inesperado: as regiões tomadas como referência – no caso, os Coredes – mostravam-se muito menos consistentes enquanto regiões efetivas – enquanto portadoras de alguma unidade e homogeneidade no plano de suas potencialidades dinâmicas - do que esperávamos originalmente. Na verdade, a diversidade interna a algumas destas regiões era tamanha que as potencialidades e gargalos reais dos (diversos) territórios (unificados de forma espúria) era obscurecida por “médias” que escondiam especializações e carências reais de áreas específicas. 

Num primeiro momento, acreditamos que o problema apontado acima pudesse ser resolvido se tomássemos por referência uma regionalização que, simultaneamente, tivesse sido constituída a partir de critérios técnico-científicos (por oposição aos critérios primordialmente políticos, que se encontram na base da regionalização por Coredes), e que dividisse o território do Estado em porções menores (o que, por si só, já amplia as possibilidades de se tratarem de regiões caracterizadas por alguma homogeneidade nos planos da produção, da estrutura fundiária dominante, etc.). Partindo deste ponto de vista, replicamos os testes empíricos da pesquisa de 2004 para as Micro-regiões do IBGE. Infelizmente, porém, muitos resultados se mostraram tão desconcertantes quanto na primeira versão da pesquisa. Se, ao tomarmos os Coredes como referência, nos deparávamos, inúmeras vezes, com indicadores que eram falsificados por resultarem de médias oriundas de territórios heterogêneos
, ao tomarmos as Micro-Regiões do IBGE, nos deparávamos com algumas unidades regionais cuja incapacidade de promover e planejar endogenamente seu desenvolvimento ficava patente pela ausência, no interior de inúmeras “regiões” de núcleos urbanos capazes de beneficiar a produção agropecuária circundante e/ou prestar os serviços de transporte, comercialização, financiamento e assistência técnica e gerencial demandados pelas estruturas produtivas; vale dizer: faltava a estas “regiões” as condições mínimas para agregar, preservar e redirecionar o valor-excedente produzido internamente. Em suma: lhes faltavam condições mínimas de diversificação produtiva, acumulação de capital (financeiro e humano) e internalização e controle do excedente para se constituírem em regiões capazes de promover seu desenvolvimento em termos rigorosamente endógenos.

A constatação das insuficiências teórico-analíticas (com graves conseqüências no plano prático-administrativo) das duas mais importantes regionalizações do estado do Rio Grande do Sul nos impôs uma inflexão (não planejada originalmente) na pesquisa acerca dos limites e possibilidades de estruturação de um processo de desenvolvimento e enfretamento das disparidades regionais a partir da mobilização dos recursos endógenos. Na realidade, a constatação da insuficiência das regionalizações vigentes impôs uma reflexão da qual queríamos nos eximir originalmente, tamanha a sua complexidade: quais são os critérios mais adequados – tanto no plano teórico, quanto no plano prático-objetivo - para uma regionalização voltada para o planejamento do desenvolvimento endógeno. 

Felizmente, a importância e atualidade da problemática foi percebida no interior da FEE e, a partir de uma reestruturação interna do Centro de Estudos Econômicos e Sociais realizada em 2005, foi constituída uma equipe voltada ao tratamento desta complexa questão. Nosso objetivo não é apenas mapear e geo-referenciar a estrutura produtiva gaúcha, identificando relações de solidariedade e dependência entre municípios produtores de matérias-primas e municípios processadores daquelas e fornecedores de serviços urbanos. Para além disso, procuraremos apresentar alternativas de regionalização que, levando em consideração as regionalizações vigentes, busquem superar as insuficiências das mesmas no que diz respeito às possibilidades efetivas dos territórios assim definidos de constituírem projetos e instâncias eficientes, eficazes e efetivos de desenvolvimento regional endógeno.

Evidentemente, um tal sub-programa de pesquisa pressupõe uma certa concepção – mesmo que preliminar, e submetida à crítica permanente ao longo do desenvolvimento da própria investigação – do que venha a ser uma “região de planejamento com vistas ao desenvolvimento endógeno”. O objetivo deste trabalho é apresentar a concepção teórica (ou, se se quiser, o conjunto articulado de hipóteses teóricas) que orienta(m) uma das linhas de pesquisa levadas a cabo sob minha orientação no interior da FEE e da Unisc
.  Nosso primeiro passo é apresentar o que entendemos por região (seção 2); logo a seguir, apresentamos nossa concepção de desenvolvimento endógeno (seção 3), do planejamento consistente com aquele padrão de desenvolvimento (seção 4), e da regionalização consistente com ambos (vale dizer, com o desenvolvimento endógeno e com o padrão de planejamento que lhe é pertinente). Por fim, apresentamos os desdobramentos para nossa pesquisa da concepção de “região de planejamento com vistas ao desenvolvimento endógeno” desenvolvida aqui. 

2. O que é uma região?

Uma região não é uma entidade física, mas uma construção social. Mais exatamente, uma região é o resultado de um processo de regionalização. E este processo (assim como seus resultados) é função dos objetivos daqueles que o propõem e impõem.

Assim, um mesmo território pode e deve ser objeto das mais distintas regionalizações. Se o que se busca é definir e diferenciar os potenciais de produção agropecuária de um determinado território, o tipo e a qualidade do solo, o clima (inclusive o padrão pluviométrico), a disponibilidade de recursos hídricos, e a estrutura fundiária, parecem ser os critérios fundamentais (ainda que não exclusivos) de um processo de regionalização. Diferentemente, se o que buscamos é identificar e diferenciar padrões de desenvolvimento regional, o critério fundamental de regionalização deve ser o desempenho sócio-econômico de longo prazo, balizado pelos determinantes (cuja identificação, pressupõe uma pesquisa específica) deste mesmo desempenho.

É fácil perceber que a segmentação do território que resulta dos dois processos de regionalização acima referidos deve ser (malgrado exceções) significativamente distinta. Afinal, objetivos distintos, determinam critérios e procedimentos distintos, que resultarão em regionalizações distintas.

Mas que se entenda bem: reconhecer que todo e qualquer processo de regionalização se subordina aos fins práticos aos quais aquela regionalização se volta não é o mesmo que negar objetivade e cientificidade aos processos de regionalização. Pelo contrário: os critérios práticos são os balisadores da qualidade objetiva de cada regionalização. É justamente na medida em que cada regionalização tem por base objetivos distintos, é que se pode perguntar se a regionalização proposta é “objetivamente consistente com aqueles”. 

Daí que qualquer projeto de regionalização deve ter início pela explicitação de seus objetivos. Regionalizar com vistas ao Planejamento do Desenvolvimento Endógeno dos Territórios é uma tarefa que pressupõe a explicitação do que se entende por “planejamento” para o “desenvolvimento endógeno”.  Comecemos por esta última determinação.

3. O que é Desenvolvimento Endógeno

Definimos o desenvolvimento endógeno como o processo de ampliação do bem-estar da população de um determinado território que se estrutura e se sustenta na mobilização inovadora (no sentido de Schumpeter, 1982, e Penrose, 1962) dos recursos disponíveis na região e de propriedade de agentes regionais.

Por ampliação do bem-estar, entendemos a melhoria da qualidade de vida da população do território. Ora, a qualidade de vida de um indivíduo (bem como de um conjunto de indivíduos) é uma variável de difícil quantificação ou classificação, pois comporta um componente subjetivo - a satisfação das pessoas com suas vidas – que não é, rigorosamente mensurável, comparável e agregável. Muita tinta já se verteu sobre este problema, e não pretendemos nos aprofundar (e nos enredar!) nele aqui. Mas faz-se necessário apresentar sucintamente nosso ponto de vista sobre o tema.

Entendemos que, paralela e articulada à dimensão subjetiva da avaliação da qualidade de vida, existe uma dimensão objetiva, que mantém uma relação especular-dialética com aquela primeira. É especular, no sentido de que a satisfação subjetiva é indissociável do atendimento de necessidades humanas universais, sejam elas primárias – alimentação, abrigo, saúde, reprodução, etc. –, sejam elas especificamente sociais – inclusão e reconhecimento, participação ativa nos processos de intercâmbio material e cultural, equidade de direitos para agentes (socialmente definidos como) iguais, etc. É especular, ainda, no sentido de que uma avaliação subjetiva positiva da qualidade de vida atual, tem conseqüências objetivas sobre a mesma. A insatisfação não gera apenas sofrimento psíquico; este sofrimento transborda para a saúde, para os relacionamentos, para a inserção produtiva, enfim, para a reprodução material de indivíduos e famílias.

Mas daí não se segue que as dimensões subjetiva e objetiva sejam reflexos perfeitos uma da outra. Há descompasso e contradição, há tensão dialética entre a satisfação subjetiva e a satisfação objetiva. Em particular, o desconhecimento dos benefícios associados a padrões superiores de inserção cultural e material, podem determinar, não apenas uma sobrestimação da qualidade de vida atual de indivíduos e comunidades, como a uma resistência à alteração de padrões de organização social que, objetivamente, levariam a melhorias na qualidade de vida de todos e de cada um. O que nos obriga a reconhecer que, dialeticamente, se o subjetivo se reflete no objetivo, a melhoria objetiva da qualidade de vida de uma comunidade (via, por exemplo, a introdução de padrões educacionais e de intercâmbio culturais superiores) pode ser percebida, vivenciada e, neste sentido, efetivamente transformada em seu oposto.

Não obstante, entendemos que a relação especular-dialética entre as dimensões subjetiva e objetiva da qualidade de vida, nos permite tomar esta última – que é a mais facilmente apropriável e mensurável – como proxy da efetiva qualidade de vida de uma população. O que implica dizer que, entendemos por “desenvolvimento” a ampliação sustentável (nos planos econômico, social e ambiental
) da produção e apropriação de bens materiais e culturais por parte de uma determinada comunidade.
Por sua vez, o caráter endógeno ou exógeno do desenvolvimento é definido pela origem interna ou externa dos recursos mobilizados para a ampliação da produção e do bem estar. Se estes recursos são carreados à comunidade desde fora, então o desenvolvimento é exógeno e está fora de seu controle. Diferentemente, se os recursos mobilizados são de propriedade de habitantes da região ou são propriedade coletiva da comunidade regional, então o desenvolvimento é endógeno.

Seria fácil pretender, então, que todo o processo de desenvolvimento é misto, pois – excetuadas condições muito particulares e improváveis – todo o processo de desenvolvimento “real” conta com a contribuição de recursos internos e externos. Sem dúvida! Mas há que se distinguir os recursos movidos e os recursos motores. Se uma economia cresce a taxas significativas durante um período expressivo sem contar com aportes expressivos de capital
 externo
, seu desenvolvimento é endógeno. E continuará sendo ainda quando, por força da expansão do mercado interno para produtos e recursos produtivos,  os aportes de capital externo crescerem significativamente. Mais: ainda que os capitais externos passem a constituir a maior parcela dos recursos produtivos aplicados, o desenvolvimento continuará sendo endógeno se – e somente se – estes aportes externos não se tornarem a condição sine qua non do desenvolvimento, mas persistirem no papel de meros alavancadores de um potencial que se estrutura sobre bases internas e que se imporia – ainda que num outro ritmo e padrão – mesmo com a cessação daqueles aportes.
Evidentemente, esta interpretação da categoria “endógeno” pressupõe que se possa identificar e hierarquizar os motores do desenvolvimento; vale dizer, pressupõe que adotemos uma determinada teoria do desenvolvimento. E este é o caso. Contudo, não poderíamos realizar aqui sua apresentação sistemática
. O único que podemos dizer é que, na esteira de Smith, Hegel, Marx, Schumpeter e Kalecki, entendemos que a inovação no padrão de utilização dos recursos disponíveis e a acumulação do excedente são os dois fundamentos (também eles, dialético-especulares) deste processo. De forma que podemos dizer que um determinado processo de desenvolvimento será tão mais endógeno quanto mais os processos de inovação e acumulação forem definidos, controlados e seus frutos apropriados por agentes internos. Se a inovação e o investimento são definidas e introduzidas por agentes do exterior – vale dizer, cuja origem e destino é o exterior -, então não há desenvolvimento endógeno. Diferentemente, se a inovação e o investimento são determinados por agentes internos (mesmo quando a internalização destes agentes é recente, oriunda de um processo ainda em curso de colonização-povoamento), o desenvolvimento será endógeno, não obstante contar com contribuições marginais de recursos externos.

Por fim, vale esclarecer que esta acepção de desenvolvimento endógeno não tem qualquer afinidade – pelo contrário! - com modelos e projetos de desenvolvimento autônomo ou hacia adentro. Como já tivemos oportunidade de defender em diversos trabalhos
, entendemos que a articulação com o exterior é altamente potencializadora do desenvolvimento endógeno. Numa tradição que vai de Adam Smith a Douglass North (passando por Rosa Luxemburgo, Michal Kalecki e João Manuel Cardoso de Mello), entendemos que a exportação é um instrumento particularmente eficaz de enfrentamento dos limites internos de mercado e de alavancagem da inovação e da acumulação. E sempre que este processo de integração com o exterior for controlado por agentes internos e determinado pelos seus interesses, o desenvolvimento decorrente do mesmo é, em todos os sentidos, endógeno.
4. O que é “planejamento” para o desenvolvimento endógeno

Planejar é tornar consciente e formalizar o conjunto de passos necessários à consecução de uma determinada meta. Por hipótese, o planejamento é uma atividade racional exercida por agentes racionais, de forma que a economicidade é o critério estruturante do planejamento: o que se busca é atingir a meta com o mínimo esforço-dispêndio por unidade de benefício esperado.

 Ora, o planejamento individual já é um processo extremamente complexo. Desde logo, não é fácil responder à questão: qual é a nossa meta? Ela é nossa, ou nos foi imposta por nossos pais, nossos mentores intelectuais e/ou pela sociedade? Até que ponto ela não é uma meta compensatória, um substituto para a meta real, que nos parece inatingível? Mais: até que ponto ela não é uma meta-falsa? Uma meta proposta com vistas a não ser atingida; com vistas a viabilizar a meta neurótica de se desvalorizar, de se caracterizar como “loser”? ... Estas perguntas não são triviais. E elas representam apenas um primeiro problema. Tão grave quanto este, é o problema da incerteza com relação aos eventos futuros. Eu posso ter como meta (real!) e planejar me casar aos 25 anos e ser pai aos 30. Mas não posso definir se o farei. Em particular se meu ideal de casamento envolve amar e ser amado.

Mas se o planejamento individual já é tão complexo, como se pode pretender que seja possível o planejamento coletivo? ... Se tomamos o coletivo como o somatório dos indivíduos, então o planejamento coletivo será tão mais complexo quanto maior for o número de indivíduos envolvidos. E dada a complexidade imanente ao planejamento individual, o planejamento coletivo será virtualmente impossível, tão logo o “coletivo” transborde o nível da comunidade para o nível da sociedade. 

Felizmente, o pressuposto do problema anunciado acima – que o coletivo é o somatório dos indivíduos – é falso. Por isto mesmo, alguns dos maiores obstáculos ao planejamento individual não se colocam com a mesma intensidade para o planejamento coletivo. O indivíduo está submerso em um “mar social” onde atuam milhares de outros indivíduos a partir de metas (conscientes e inconscientes) sobre as quais ele mesmo não tem qualquer influência. Diferentemente, o ambiente coletivo – seja ele estritamente comunal, seja especificamente social e político – se caracteriza justamente por ser um ambiente onde se processa a restrição da liberdade do indivíduo. E é justamente esta restrição que viabiliza o planejamento coletivo.

A forma pela qual é imposta a restrição da liberdade individual tem amplas conseqüências para a sustentabilidade do desenvolvimento
. Quanto mais excludente for o padrão de regramento coletivo, maiores serão os riscos de deserção dos agentes subordinados, e maiores devem ser os dispêndios de recursos humanos e materiais voltados à sustentação da ordem, à estabilização do sistema, e, por conseqüência, ao seu não-desenvolvimento. Diferentemente, quanto mais includente o regramento, quanto maior o número e a representatividade dos agentes pactuantes, menores os riscos de deserção, e maior a flexibilidade e a capacidade de auto-transformação do sistema social
. 

De outro lado, quanto mais excludente o regramento, tanto mais fácil é o planejar e impor a realização do planejado; e vice-versa. Não é gratuito que, na modernidade, tenham sido os governos autoritários – de extração bonapartista, fascista ou socialista – os que mais exploraram e se beneficiaram do instrumento do planejamento público. Assim como tampouco é gratuito o fato de que a eficácia deste instrumento enquanto alavancador do desenvolvimento tenha se mostrado, em todas estas experiências,  limitado no tempo. E isto na medida em que a dialética entre planejamento e desenvolvimento é tal que o primeiro só é uma alavanca sustentável do segundo quando o planejamento se realiza por sua via mais complexa: a via democrática. Afinal, como vimos acima, é só quando os frutos do desenvolvimento são apropriados de uma forma que pareça justa (porquanto equitativa) à grande maioria, são minimizados os riscos de deserção dos agentes sociais e o sistema pode ganhar a flexibilidade necessária à sua auto-transformação.

5. Regionalização e planejamento para o desenvolvimento
A questão da relação entre regionalização, políticas públicas e desenvolvimento é tão antiga quanto estes termos. O termo “região” – com origem no latim regione – comunga, não por acaso, do mesmo radical (reg) dos termos regra, regência e regulação. Desde seus primórdios, a regionalização tem por vistas o regramento do território.

Contudo, a partir de Putnam (1996), o debate em torno desta relação ganhou novos contornos. Se não há grande novidade no que diz respeito à tese de que a descentralização administrativa pode alavancar a eficiência, a eficácia e a efetividade do planejamento, ao aproximar (no plano físico, inclusive) gestores e sujeitos da ação pública, há, sim, grande novidade na tese de que o potencial de alavancagem desta descentralização é função do grau de acumulação de capital social regional. Uma novidade que desemboca, inevitavelmente, numa pergunta: é possível alavancar a acumulação de capital social de uma região? ... Até que ponto as experiências bem sucedidas de planejamento e desenvolvimento de algumas regiões da Itália podem ser replicadas em outras regiões e nações?

Do nosso ponto de vista, este questionamento só é passível de resposta se invertermos os seus termos. No lugar da pergunta “é possível alavancar o capital social de uma (dada) região?”, devemos colocar uma outra questão: “qual é a regionalização que maximiza a acumulação de capital social atual e potencial?”.
Não nos parece gratuito o fato de Putnam não ter colocado a questão nestes termos. Afinal, malgrado sinalizações e comentários instigantes, não há em seu trabalho qualquer teoria dos determinantes da acumulação de capital social. A impressão que fica é que este é um processo histórico contingente e referido diretamente (senão exclusivamente) ao campo das trocas simbólicas e culturais.

Ora, só podemos ir além do contingencialismo culturalista se rompemos com seu fundamento primeiro: a clivagem entre econômico e social; entre trocas materiais e trocas simbólicas; entre trabalho e cultura. Ou, para sermos ainda mais claros: a questão da relação entre regi(onalizaç)ão e capital social só pode ser respondida se rompemos com fragmentarismo que caracteriza o pensamento sociológico dominante desde Weber, e ousamos recuperar o projeto dialético totalizante de Hegel e Marx
. Objetivamente, o que devemos nos perguntar é: quais são as determinações materiais que permitem que algumas comunidades transitem mais rapidamente do que outras para padrões superiores de solidariedade, com a conseqüente superação dos “dilemas do prisioneiro” e o ingresso em jogos econômicos de padrão “ganha-ganha”?

Do nosso ponto de vista – que nos parece ser, também, o ponto de vista de North, 1990 -, a solidariedade se desenvolve tão mais celeremente, quanto mais útil ela for e parecer ser. Afinal, é tão mais fácil perceber a solidariedade como um padrão superior de relacionamento quanto mais evidente for que “estamos todos no mesmo barco” e que ações oportunistas podem minar os ganhos de todos e de cada um.

Quatro condições nos parecem facilitar a conscientização da “utilidade da solidariedade” para a conquista e preservação de ganhos coletivos e individuais: 1) a persistência da relação de interdependência
; 2) a importância da relação para a reprodução material, psicológica e social do agente e sua família; 3) o grau de “imediaticidade” desta relação; e 4) o grau de equidade dos agentes interdependentes. O significado da primeira condição nos parece elementar. Um indivíduo percebe tão mais facilmente os benefícios que pode usufruir de cuidados com a preservação da qualidade e higiene de um ambiente coletivo – seja ele uma cozinha, um banheiro ou uma praia - quanto mais freqüente e recorrente for sua utilização do mesmo. Da mesma forma, a segunda condição tem determinações evidentes. Um agente estará tão mais atento para não ferir as suscetibilidades de seus parceiros no interior de uma determinada relação, quanto mais importante for, para sua reprodução material, psicológica e social, a sustentação da referida relação.

O significado da terceira condição é menos elementar. Por grau de imediaticidade queremos significar o número de elos que se interpõem entre dois agentes interdependentes. Quanto maior o número destes elos, menor a imediaticidade da relação, e vice-versa. Um exemplo pode ajudar à compreensão do que queremos dizer: imaginemos uma região de economia relativamente simples, instalada na fronteira agrícola do país, que produza um único bem básico
 e conte com um pólo urbano voltado ao fornecimento de serviços gerais (comércio de alimentos, educação, lazer, saúde, etc) e de fornecimento de insumos e serviços de comercialização e financiamento ao produtor agrícola. Tal como nos ensina North (North, 1955), todas as transações monetárias efetuadas no interior deste sistema dependem diretamente da renda apropriada e dispendida pelos agentes que operam no setor básico da economia. Não obstante, é mais fácil para o dono da loja de produtos agropecuários perceber que o seu desempenho econômico depende do desempenho econômico dos produtores de bens básicos, do que para a manicure da periferia do município (cuja clientela é formada por empregadas domésticas que trabalham para as famílias dos prestadores de serviços não básicos que residem na cidade) perceber o quanto sua reprodução mercantil-monetária é função daquele mesmo desempenho.

Por fim, a quarta condição se embasa na tese de que padrões competitivos e organizatórios desiguais entre elos de uma determinada cadeia produtiva tendem a levar a relações de intercâmbio desiguais e perversas entre os agentes situados no interior da mesma. Mais especificamente, os segmentos oligopolistas e/ou oligopsonistas tendem a adotar táticas oportunistas (maximização dos ganhos a curto prazo, mesmo que o acicatamento da rentabilidade dos demais elos deprima os ganhos coletivos e individuais no longo prazo) sempre que o valor atual da renda extraordinária apropriada pelo uso de tais táticas supere o valor atual das perdas prospectivas nos rendimentos de longo prazo. E como a avaliação dos ganhos de longo prazo é muito mais complexa e menos segura do que a avaliação dos ganhos de curto prazo, há uma tendência à subestimação das vantagens da ação solidária. O que alimenta a desconfiança e o desejo de retaliação por parte dos agentes localizados nos elos fracos da cadeia produtiva, submetidos a relações de troca inequivalentes.

Mas se são estes os determinantes primeiros da consciência da “utilidade da solidariedade” – persistência, importância, imediaticidade e equidade das relações – parece-nos evidente que as relações econômicas de produção e intercâmbio, que são a base da reprodução da própria vida dos agentes sociais, se constituem no fundamento primeiro da alavancagem (ou, a depender do padrão de estruturação destas relações, do refreamento) desse processo de conscientização. 

6. Conclusão: Solidariedade, interesses, planejamento  e regionalização 

Se os argumentos desenvolvidos acima são consistentes, cabe concluir que a regionalização com vistas ao planejamento do desenvolvimento endógeno dos territórios é aquela que: 1) facilita e alavanca a percepção da “utilidade da solidariedade” por parte dos agentes políticos e econômicos habitantes de um determinado território; 2) garante que esta percepção possa ser instrumentalizada para a estruturação de um sistema de planejamento assentado, essencialmente (ainda que não exclusivamente) na mobilização de recursos disponíveis no território e controlados pelos agentes que vivem no mesmo. Isto significa dizer que uma tal regionalização deve se pautar na identificação de homogeneidades territoriais diferenciadas. Mais especificamente, uma tal regionalização deve se pautar na identificação, na hierarquização econômica e social e na espacialização de cadeias e arranjos produtivos. Expliquemo-nos. 

 Quer nos parecer que não exista espaço para controvérsia no que diz respeito à relação entre inserção produtiva e comunidade de interesses. Os produtores de pêssego (assim como os de arroz, soja, figo e porcos) têm alguns interesses comuns e estão dispostos a lutar por eles em comum-unidade: preços mínimos elevados, políticas de financiamento específicas e privilegiadas, ausência de cartelização-oligopsonização de intermediários e/ou beneficiadores, etc. Da mesma forma que proprietários de hotéis, pousadas e restaurantes de uma determinada região turística têm interesses comuns no que diz respeito ao desenvolvimento e desoneração das vias de transporte que dão acesso à região ou na promoção de eventos capazes de atrair um maior número de turistas. Por isto mesmo, se entendemos que o planejamento do desenvolvimento de um determinado território deve se pautar na mobilização de agentes com interesses comuns, e a regionalização adequada a este “planejamento participativo” é a que resgata esta comum-unidade de interesses, então a regionalização adequada a este padrão de planejamento é a que resgata homogeneidades produtivas. Mais especificamente, é a que resgata homogeneidades produtivas que articulam um grande número de agentes do território em consideração; homogeneidades que só se dizem presentes na produção de bens básicos no sentido de North, vale dizer, de bens que se destinam ao consumo de agentes residentes em outros territórios.  

Só que esta homogeneidade tem de ser qualificada, pois a mera homogeneidade produtiva não é condição suficiente para a constituição de uma comunidade sólida de interesses sociais e econômicos. E isto, de um lado, porque grandes e pequenos produtores de um mesmo produto apresentam, simultaneamente, interesses comuns e antagônicos. E, em diversas circunstâncias, o antagonismo se sobrepõe e se impõe à comum-unidade de interesses, inviabilizando qualquer ação coletiva planejada. De outro lado, a homogeneidade total também é insuficiente: se temos apenas pequenos produtores agrícolas de um determinado bem – vale dizer, se não temos uma cadeia produtiva, mas um único elo de uma cadeia – não contamos com um sistema suficientemente complexo para garantir a endogeneização daquela parcela do excedente econômico que é condição mínima necessária para a endogeneização (leia-se: auto-gestão, autonomização) do processo de desenvolvimento econômico territorial.

Isso implica dizer que uma região de planejamento para o desenvolvimento endógeno é uma região que apresenta elementos de homogeneidade (mormente em sua estrutura rural) e de diversidade (representada por pólos urbanos que, por definição, se diferenciam de seu entorno rural ou suburbano). Mais exatamente, uma tal região deve apresentar: 1) uma produção básica homogênea
, assentada em estruturas de propriedade e padrões tecnológicos capazes de garantir um mínimo de solidariedade de projeto por parte dos produtores; 2) pólo(s) urbano(s) responsáveis pela prestação de serviços e agregação de valor à produção básica; e 3) instituições capazes de explicitar e transformar em um programa consciente de desenvolvimento a comum-unidade de interesses dos diversos agentes-elos das cadeias produtivas. 

Ora, é mais ou menos evidente que estes três critérios se articulam e se hierarquizam de forma diferenciada a depender do grau de desenvolvimento e diversificação produtiva de cada região. Regiões de forte adensamento urbano – como as metropolitanas, por exemplo – apresentam uma enorme diversidade em sua produção básica (ela mesma, essencialmente urbana) e polarizam territórios muito mais amplos do que aqueles polarizados por cidades de porte médio. O que nos obriga a reconhecer que, mesmo se se pretende (como o fazemos nós) atribuir universalidade aos critérios elencados acima, a aplicação destes critérios a processos objetivos de regionalização pressupõe o reconhecimento prévio da heterogeneidade interna à macro-região que se quer sub-regionalizar. Desde logo, a região polarizada por estruturas metropolitanas é, via de regra, a própria macro-região que se busca sub-regionalizar
; o que implica reconhecer a necessidade de dar um tratamento diferenciado às metrópoles nos processos de regionalização de territórios majoritariamente rurais e que apresentam padrões de desenvolvimento desigual. 

Mas se só explicitamos agora a necessidade de tomar de forma diferenciada os três critérios de regionalização com vistas ao planejamento do desenvolvimento endógeno do território apresentados acima, a verdade é que eles já vinham sendo levados em consideração desde o início. Afinal, como anunciamos na segunda seção deste trabalho, a consistência objetiva de uma dada regionalização é função direta da explicitação dos seus objetivos. E o nosso objetivo precípuo é regionalizar com vistas a alavancar as potencialidades do planejamento do desenvolvimento endógeno daqueles territórios que apresentam uma dinâmica de crescimento e desenvolvimento sócio-econômico inferior a média e/ou às necessidades manifestas da população. Neste sentido, a regionalização daqueles territórios que, ou apresentam um dinamismo francamente superior à média (como a Serra Gaúcha, por exemplo), ou apresentam funções de polarização do território absolutamente particulares (como a RMPA, por exemplo) devem ser pensados como casos diferenciados que, sem deixar de se subordinar aos três critérios mais gerais anunciados acima, o fazem de uma forma específica, que solicita tratamento específico. 

Por fim, uma última observação. Poderia parecer que os dois primeiros critérios anunciados acima seriam suficientes para definir uma região de planejamento “em si” (em potência), enquanto a inclusão do terceiro definiria uma região “para si” (consciente de si, em ato). Mas isto não é tão simples. Se o que se quer é definir regiões capazes de planejar o seu próprio desenvolvimento, então a consciência de si é uma condição da existência. Uma região de planejamento participativo não existe “em si” se já não for, de alguma forma, “para si”. O que nos obriga a reconhecer a importância das regionalizações já existentes, mesmo se também as reconhecemos como insuficientes. Em termos objetivos, isto significa reconhecer que as práticas de organização, planejamento e mobilização que já se encontram em curso tem que ser levadas em conta no processo de re-regionalização postulado aqui. Ou, para ser ainda mais claro: criticar a consistência da regionalização representada pela distribuição atual dos Coredes não significa ignorar o significado objetivo desta regionalização, que não apenas vem alavancando a mobilização solidária de instituições políticas e sociais regionais, como, no bojo deste processo, vem criando uma institucionalidade própria. 

Por isto mesmo, o exercício ao qual estamos nos propondo (juntamente com um conjunto de pesquisadores do Grupo de Pesquisas sobre Dinâmicas Sócio-Econômicas Nacionais e Regionais Comparadas - Disenrec) não se esgota na identificação e geo-referenciamento das produções básicas do Estado do RS e dos principais pólos urbanos prestadores de serviços e beneficiadores daquela produção. Igualmente bem, estamos mapeando e geo-refenciando as principais instituições (como as Universidades Regionais, as Instituições de Ensino Técnico-Profissionalizante, as Associações de Produtores, etc) capazes de alavancar a acumulação de capital social (a tomada de consciência da unidade de interesses estratégicos) e de capital humano (condição para a efetiva endogeneização do excedente, da inovação e, por conseqüência, da dinâmica regional). Além disso, incorporamos desde o início as regionalizações mais bem sucedidas na alavancagem da mobilização coletiva e da tomada de consciência das especificidades regionais – como é o caso dos Coredes – enquanto um dos critérios estruturadores da re-regionalização proposta. Na verdade, os Coredes não apenas balisam cada passo da nossa pesquisa, como nos servem de critério último de alocação de um dado município nesta ou naquela região quando os demais critérios se mostram inconclusivos. Acreditamos que, com este conjunto de referências, poderemos estar disponibilizando, dentro em pouco, senão uma proposta única de re-regionalização do Estado com vistas ao planejamento do desenvolvimento endógeno dos territórios (com ênfase nos retardatários), pelo menos um conjunto de alternativas para a consideração da sociedade e dos poderes públicos. 
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� A este respeito, veja-se Paiva, 2006b. 


� Para maiores detalhtes acerca do Programa de Pesquisas que estamos coordenando, bem como do papel deste sub-programa no interior do mesmo, recomendamos a visitação ao site Grupos de Pesquisas do CNPq, onde se encontra a página do Grupo DISENREC, sob nossa coordenação. 


� A sustentabilidade no plano econômico, pressupõe que o volume de bens e serviços consumidos no processo de produção seja menor ou igual ao volume de bens e serviços produzidos. A sustentabilidade no plano social, pressupõe que a distribuição da produção ampliada seja percebida (e esta percepção pressupõe alguma objetividade, mormente nas sociedades mercantis) como “justa” pelos produtores. Sobre a relação entre justiça (percebida e efetiva) e equidade (percebida e efetiva), veja-se Aristóteles (1979), Marx (1983) e Rawls (2000). Sobre a relação entre equidade distributiva, acumulação de capital social e sustentabilidade do desenvolvimento, veja-se Paiva (2004c). Finalmente, a sustentabilidade ambiental, pressupõe, ou a reprodução e reposição dos recursos extraídos à natureza, ou sua substituição gradativa por recursos efetivamente renováveis. Tanto a sustentabilidade social, quanto a sustentabilidade ambiental, pressupõem que o padrão de inovação (que está na base do desenvolvimento) não tenha um caráter estritamente (ou, pelo menos, exclusivamente) capitalista. O padrão estritamente capitalista de inovação é aquele que pouca trabalho (concentrando a renda) e consome intensamente os recursos coletivos 


� Vale esclarecer que, neste trabalho, não estamos utilizando a categoria “capital” no sentido de Marx – valor que se valoriza – mas no sentido walrasiano estrito – qualquer tipo de recurso produtivo. E isto por mera conveniência, uma vez que este sentido se tornou francamente hegemônico nas Ciências Sociais a partir da ampla difusão e incorporação das categorias de capital humano e capital social.    


� Entendido aqui como aquele capital que, não só vem do exterior, mas cujo controle e horizonte de aplicação permanece no exterior. O que impõe uma “zona de sombra” entre capitais externos e internos: os capitais intern(alizad)os. Mas esta zona de sombra é da realidade, e de nada vale clareá-la formalmente. O que importa entender é que as aplicações de capital de uma “Companhia das Índias” nos primeiros séculos da modernidade, ou de uma multinacional nos dias de hoje, não podem ser identificados às aplicações dos (via de regra, parcos) recursos de imigrantes em processo de transferência e ocupação de uma determinada fronteira geo-econômica. 


� Este tema foi objeto dos capítulos terceiro e quarto de Paiva, 2006.


� Veja-se, por exemplo, Paiva (2003), Paiva (2004a), e Paiva (2004b).


� Note-se que os determinantes da sustentabilidade do desenvolvimento não são apenas distintos dos determinantes da sustentabilidade de uma determinada estrutura social: há uma contradição entre ambos. E isto na medida em que a forma mais simples de estabilização de estruturas sociais é pela auto-circunscrição de seu desenvolvimento (vale dizer, pelo cerceamento de sua dialética, de sua auto-transformação). A este respeito, veja-se Hegel (1980) e Hegel (1995).


� A este respeito, veja-se Putnam (1996); em particular os dois últimos capítulos.


� A este respeito, veja-se WEBER (1984) e WEBER (2001). Para uma análise apurada da dialética weberiana de segmentação de Economia “e” Sociedade, bem como sobre a influência de sua perspectiva na sociologia e filosofia contemporâneas, veja-se CAMPREGHER (2001). Vale observar ainda que, a despeito das notórias oposições entre o weberianismo (que abraça o individualismo metodológico dos economistas austríacos) e o estruturalismo francês (que preserva a tradição holista da sociologia francesa do século XIX), a segmentação consagrada por Weber se afirma com a máxima radicalidade no interior desta última escola. A negação – que caracteriza esta escola – da possibilidade de teorizar cientificamente a transformação histórica (vale dizer, o desenvolvimento, em sua forma superior) se assenta justamente na segmentação formal (vale dizer, não-dialética) entre trocas simbólicas e trocas econômicas.  A este respeito, veja-se Levi-Strauss (1996).


� Em termos da Teoria dos Jogos, esta persistência poderia ser traduzida na exigência de que os jogos sejam repetitivos. Como se sabe, esta é uma das condições para soluções “ganha-ganha” de jogos do tipo “dilema do prisioneiro”.


� Básico, no sentido de North: produzido para o mercado externo.


�  Esta produção básica será usualmente, mas não necessariamente, agropecuária. Na verdade, quanto menos desenvolvida for a região, maior a probabilidade de que sua produção de exportação seja agropecuária (North, 1959). Vale observar ainda que por “homogeneidade da produção básica” queremos dizer tão somente que cada um dos bens básicos de maior expressão econômica (seja no plano da ocupação da mão-de-obra, seja no plano da agregação de valor) devem ser produzidos, senão em toda a região, na maior parte da mesma. Neste sentido, a homogeneidade da produção básica de uma região não implica, nem em monocultura ou monoespecialização, nem em supressão de toda e qualquer heterogeneidade interna à região.


� Vale dizer: a Região Metropolitana de Porto Alegre polariza todo o Rio Grande do Sul, e não apenas o seu entorno imediato. 





